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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
N° 183/2025 - SERMALI 
 
 
CONTRATANTE (UASG) 
 
Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais  UASG N° 987885 
Pregoeira Jaqueline A. Prazeres Ferreira dos Santos e equipe de apoio, designados mediante 
Decreto Municipal n° 6.409, de 09 de janeiro de 2025. 
 
OBJETO 
 
O REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de Equipamentos Médicos Hospitalares como: 
Aparelho de Anestesia, Mesa Cirúrgica, Ultrassom Portátil, Ultrassom Fixo e Placa 
Digitalizadora DR. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 2.360.953,05 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 27/11/2025 às 09H (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº   183/2025 

O Município de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, através da Secretaria Municipal de 
Recursos Materiais e Licitações, no uso de suas atribuições legais, leva ao conhecimento dos 
interessados que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n.° 
5.807, de 29 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de 
Equipamentos Médicos Hospitalares como: Aparelho de Anestesia, Mesa Cirúrgica, 
Ultrassom Portátil, Ultrassom Fixo e Placa Digitalizadora DR, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Anexo II  Orçamento da 
Administração, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O Município de São José dos Pinhais não permitirá adesão às Atas de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação.  

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Ficha: 709 
Órgão: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 6 - FMS / DEPARTAMENTO HOSPITALAR 
Projeto/Atividade: 2063  COORDENAR E MANTER AS ATIVIDADES HOSPITALARES 
Elemento: 4490520000  APARELHOS, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS MÉDICO-
ODONTOLÓGICO, LABORATOTIAL E HOSPITALAR 
Fonte: 500  BLOCO DE UNVESTIMENTOS NA REDE DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
Conta: 4490520800  APARELHOS, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS MÉDICO-ODONTOLÓGICO, 
LABORATORIAL E HOSPITALAR 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/06 e alterações, desde que declare no 
campo próprio do sistema sua condição. 

4.6. O tratamento de favorecimento para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural, pessoa física e para o microempreendedor individual  MEI, seguirão os 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e o Decreto nº 8.538, de 2015. 

4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

4.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

4.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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4.7.10. Sociedades Cooperativas 

4.7.11. Pessoas Físicas;  

4.7.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

4.7.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.11. O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
exclusivamente pelo e-mail pregoeiros.sermali@sjp.pr.gov.br (aos cuidados da Pregoeira  
Jaqueline Santos). 
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5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Autoridade Competente, nos autos do processo de licitação. 

5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as fases de apresentação 
de propostas de lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
 

6.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

6.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

6.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

6.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 6.9 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.1. valor unitário do item; em algarismo, com 2 (duas) casas decimais; 

7.1.2. Marca; 

7.1.3. Fabricante;  

7.1.4. Quantidade cotada  
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7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

7.2.2. Quando o descritivo cadastrado no COMPRASGOV não corresponder ao especificado 
no Edital, o fornecedor deverá considerar apenas o disposto no Edital  ANEXO II. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Município, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
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8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item em algarismo com 2 (duas) 
casas decimais 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais)  

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá o modo de disputa. 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
ABERTO  

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
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8.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

8.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

8.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

8.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.18.1.1.  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

8.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.18.2. Em igualdade de Condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
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8.18.2.2. Empresas brasileiras; 

8.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

8.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

8.18.3 Em igualdade de Condições, senão houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.18.4. Persistindo o empate, a classificação se fará, por sorteio, em ato público, para o qual 
todos os licitantes serão convocados. 

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

8.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

8.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

8.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

8.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

8.19.6. Deverão ser apresentados juntamente com a proposta vencedora os documentos 
abaixo relativos à qualificação do produto, no prazo e condições do item 8.19.5.  

8.19.7. CERTIFICADO DE REGISTRO DO PRODUTO ou NOTIFICAÇÃO no Ministério 
da Saúde, conforme Art. 12 da Lei n.º 6.360/1976, ou cópia legível da publicação do Registro 
do Produto no DOU, ou Solicitação de Revalidação, dentro do prazo previsto em lei. 

8.19.8. Para produtos dispensados de registro, as proponentes deverão APRESENTAR o 
CERTIFICADO DE ISENÇÃO DE REGISTRO ou sua publicação no DOU, se for o caso, 
conforme RDC/ANVISA nº 185, de 22 de outubro de 2001. 

8.19.9. O número de registro do produto deverá corresponder àquele concedido pelo 
Ministério da Saúde para o produto cotado. Não serão aceitos números de protocolos de 
registro, somente números de protocolos de revalidação de registro. 
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8.19.10. Na apresentação do Certificado ou Notificação, ou cópia legível da publicação do 
Registro do Produto no DOU, ou a Solicitação de Revalidação dentro do prazo previsto em lei, 
ou Certificado de Isenção de Registro, a proponente deverá identificar a que item se refere tal 
documento. 

8.19.11. A não comprovação deste registro acarretará na desclassificação da proposta. 
Serão aceitos documentos emitidos pelo site da ANVISA. 

8.19.12. Para o subitem 8.19.7, poderá o fornecedor optar apenas por INFORMAR o 
REGISTRO DO PRODUTO em sua proposta, a Comissão da Secretaria Municipal de Saúde, 
responsável pela análise técnica, deverá consultar o Registro no site da ANVISA, e quando não 
localizado, por quaisquer motivos, reprovará a proposta. 

8.19.13. Apresentar de maneira auxiliar e quando solicitado, para exame das propostas, se 
houver: MANUAL DE INSTRUÇÕES, FICHA TÉCNICA DO PRODUTO, FICHA DE INFORMAÇÃO 
SOBRE SEGURANÇA DO PRODUTO - FISPQ, CATÁLOGO ou PROSPECTO do material cotado 
totalmente legível, que contiver todas as informações necessárias para comparar as especificações 
do material com descritivo técnico contido no edital. Quando o documento estiver em língua 
estrangeira, deverá apresentar tradução, na forma da legislação brasileira. Entende-se por catálogo, 
prospecto, certificado ou manual, documento elaborado pelo fabricante ou extraído de consulta 
realizada pela Internet na página oficial do fabricante. No último caso, além da cópia, deverá ser 
indicado o endereço eletrônico do fabricante, com menção à página onde consta a informação 
apresentada. 

8.19.14. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF;   

9.1.2. Consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx) ;  

9.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) . 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
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9.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 6.4 deste edital. 

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

9.7.1. A(s) proposta(s) melhor classificada(s) passará(ão) por análise técnica pela 
Secretaria Municipal de Saúde, a qual detém conhecimento específico do objeto licitado, e se 
responsabilizará pela ACEITAÇÃO ou RECUSA dos produtos ofertados nos quesitos: 
Descritivo / Marca / Fabricante / Modelo / Documentos Complementares, conforme o caso, sob 
pena de desclassificação da proposta. 

9.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de AMOSTRA, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema, 
conforme o RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE AMOSTRA, emitido pela área técnica da Secretaria 
requisitante. 
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9.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico- poderá ser substituída pelo registro cadastral do SICAF, ou 
apresentada conforme elencado: 

10.1.1.1. Habilitação Jurídica: 

a)  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b)  Microempreendedor individual  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c)  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores 

d)  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

e)  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.1.1.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

10.1.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União, abrangente ao Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, comprovando situação 
regular. 
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b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio da 
licitante. 

c)  Certidão(ões) que comprove(m) regularidade dos Tributos Municipais do domicílio  
ou sede da licitante. 

d)  Certidão de regularidade de CRF  perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) 

e)  Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, em plena validade emitida 
através do site http://www.tst.jus.br/certidao. 

10.1.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a)  Certidão(ões) negativa(s) de pedido(s) de Falência e Recuperação Judicial, 
emitida(s) pelo(s) distribuidor(es) judicial(is) da sede da empresa, emitida(s) com 
antecedência máxima de 90 (noventa) dias. 

10.1.2. Qualificação Técnica  

10.1.2.1. LICENÇA SANITÁRIA ESTADUAL ou MUNICIPAL dentro de seu prazo de 
validade, da empresa licitante - domicílio ou sede - cuja(s) atividade(s) econômica(s) 
principal e secundária(s) esteja(m) elencada(s) no Art. 2º da Lei n.º 6.360/1976. Não será 
aceito protocolo de renovação. Nos locais onde não seja mais emitido este documento, 
apresentar cópia autenticada do deferimento publicado em Diário Oficial. 
 
10.1.2.2.  AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA (AFE), nos termos 
estabelecidos pela RDC/ANVISA nº 016/14.   

10.1.2.3. A qualificação técnica apresentada passará por análise técnica pela Secretaria 
Municipal de Saúde, a qual detém conhecimento específico do objeto licitado, e 
responsabilizará pela HABILITAÇÃO ou INABILITAÇÃO neste quesito. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
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nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

10.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, 02 (DUAS) 
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

10.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

10.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

10.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

10.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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10.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 

10.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado preliminarmente vencedor, sob condição da aprovação das AMOSTRAS, conforme item 
9.13 deste Edital 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico oficial do Município de São José dos Pinhais: 
http://servicos.sjp.pr.gov.br/servicos/compras/controller/edital_lic/. 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

12.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto ao licitante declarado vencedor e homologará o procedimento 
licitatório.  

12.1.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado 
para assinar a(o) instrumento contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
convocação, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.2. Previamente a emissão do instrumento contratual, será efetuada consulta quanto a 
regularidade fiscal junto ao Município de São José dos Pinhais 
(https://financas.sjp.pr.gov.br/contribuinteGateway/#/certidao) 

12.1.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar o instrumento contratual estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

12.2. Poderá o licitante classificado em primeiro lugar ser desclassificado até o momento da 
assinatura do Instrumento Contratual, se o Município tiver conhecimento de fato ou circunstância 
superveniente que desabone sua regularidade fiscal e trabalhista, habilitação jurídica, qualificação 
técnica e/ou econômico-financeira. Nesse caso, convocar-se-ão os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Portal da Transparência do Município.   

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
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13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no portal de 
Transparência do Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. Após a habilitação, e exaurida a fase recursal quando houver, os licitantes serão 
consultados via CHAT do COMPRASGOV, quanto ao interesse de participar da formação 
do cadastro reserva, o qual será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo:  

14.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

14.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

14.2.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

14.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

14.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais
ESTADO DO PARANÁ 

                                                                     

PROCESSO ADMINISTRATIVO/SOLICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO N.º 338/2025  DECOL          

19/39 
____________________________________________________________________________________ 
Rua Passos de Oliveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (41)3381-6800. 

 
 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

15.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

15.1.5. Fraudar a licitação 

15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal. 

15.3. Em caso de aplicação de multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar 
da comunicação oficial.  

15.3.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do objeto licitado. 

15.3.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do objeto licitado. 
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15.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

15.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão previamente instituída, 
assegurando-se o contraditório e ampla defesa, nos termos da Lei 14.133, de 2021 e do Decreto 
Municipal n.° 5.807, de 2023. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Serão divulgados os atos da sessão pública no sistema eletrônico Comprasgov. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. Qualquer informação a respeito deste Edital será fornecida aos interessados pela 
SERMALI/DILIC, localizada na Rua Passos de Oliveira, 1101  Centro - São José dos Pinhais/PR, 
telefone (41) 3381-6615, (41) 3381-6670 e/ou e-mail jaqueline.santos@sjp.pr.gov.br em dias úteis, 
no horário compreendido das 08h00min às 11h40min e das 12h40min às 17h00min. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

     ANEXO II  Orçamento da Administração/Preço Máximo/Especificações Técnicas 
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ANEXO III  Modelo da Carta Proposta 

ANEXO IV  Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
   São José dos Pinhais, 03 de novembro de 2025. 

 
 
 

JOSÉ DALMI DISSENHA 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 

ANDRÉ GABARDO 
Secretário Municipal de Recursos Materiais e Licitações 

ANDRE LUIZ 

GABARDO:05219502

956

Assinado de forma digital por 

ANDRE LUIZ 

GABARDO:05219502956 

Dados: 2025.11.04 09:36:59 -03'00'

JOSE DALMI 

DISSENHA:69710120972

Assinado de forma digital por 

JOSE DALMI 

DISSENHA:69710120972 

Dados: 2025.11.04 11:23:42 -03'00'



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais
ESTADO DO PARANÁ 

                                                                     

PROCESSO ADMINISTRATIVO/SOLICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO N.º 338/2025  DECOL          

22/39 
____________________________________________________________________________________ 
Rua Passos de Oliveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (41)3381-6800. 

 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DISPONÍVEIS EM ARQUIVOS no endereço eletrônico: 
http://servicos.sjp.pr.gov.br/servicos/compras/controller/edital_lic/ 
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ANEXO II 
 

ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO/PREÇO MÁXIMO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Item 
Quant./ 
Unid. 

Código 
BR 

Descrição do Produto 
Valor        

Unit. R$ 
Valor           

Total R$ 

01 02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
313154 

APARELHO DE ANESTESIA C/ TELA DE 15 - Aparelho 
de anestesia para o atendimento de pacientes neo., pedi. e 
adultos c/ tela colorida de no mín. 15´´ sensível ao toque. 
Software c/ interface do usuário no idioma português. O 
equipamento deve possuir no mín. 2 gavetas p/ 
armazenamento de itens. Deve ter 4 rodízios giratórios e 
sistema de freio no mín. nas rodas dianteiras ou então 
através de freio central. Deve possuir sensor de fluxo 
universal p/ todos os tamanhos de paciente. Deve possuir 
um vaporizador calibrado de agente anestésico Sevo e 
outro de Iso, ambos da mesma marca do aparelho de 
anestesia e que apresentem indicador visual p/ verificação 
do nível de abastecimento. Deve acompanhar módulo ou 
sistema de análise de gases anestésicos e capnografia c/ 
tecnologia sidestream c/ coletor de água ou linha de 
amostragem. Deve possuir sist. absorvedor de CO2 c/ 
recipiente reutilizável c/ capacidade mín. de 1l que 
possibilite a troca de cal sodada c/ o equipamento em 
funcionamento s/ neces. de interrupção da ventilação 
mecânica. O rotâmetro deverá ter indicação digital de fluxo. 
Pressão de alimentação de gases no mín. de 280 kPa a 
600 kPa. Deve possuir bateria interna recarregável 
acoplada ao equipamento c/ autonomia de no mín. 30 
minu. Sistema indicador de equipamento ligado na rede 
elétrica ou na bateria. Alimentação elétrica bivolt 
(127V/220V) automático ou 220V fixo. Deve possuir no 
mín. os seguintes modos de ventilação: ventilação 
controlada a volume; ventilação controlada a pressão; 
ventilação mandatória intermitente sincronizada; PRVC ou 
volume garantido ou autoflow; ventilação manual e CPAP. 
Deve permitir o ajuste dos seguintes parâmetros de 
ventilação c/ no mín. as seguintes faixas: volume corrente 
de 20ml a 1400ml; frequência resp. de 5rpm a 50rpm; 
PEEP de 4 cmH2O a 20 cmH2O; pressão Inspiratória de 5 
cmH2O a 50 cmH2O; sensibilidade a fluxo de 0,2 l/min a 9 
l/min; Ajuste de fluxo total de 0,3l/min a 10l/min. Deve 
possuir válvula de alívio de pressão na faixa mín. de 5 
cmH2O a 50 cmH2O. Deve monitorizar no mín. os 
seguintes parâmetros na tela do aparelho de anestesia: vol. 
minuto, vol. corrente, FiO2, frequência respiratória, pressão 
das vias aéreas, capnografia e agentes anestésicos. Deve 
apresentar na tela do aparelho de anestesia as curvas de 
pressão, fluxo e volume e os loops pressão-volume e fluxo-
volume.Deve possuir ajuste de alarme p/ pelo menos os 
seguintes parâmetros: vol. corrente e pressão inspiratória. 
O equip. deve acompanhar um monitor multipar. da mesma 
marca do aparelho de anestesia p/ o atendimento de 
pacientes neo., pedi. e adultos c/ tela colorida de no mín. 
15´´ sensível ao toque e que esteja acoplado ao mesmo 
através de um braço articulado. O monitor multipar. deve 
possuir no mín. os seguintes parâmetros: ECG, SpO2, PNI, 
Temp., Respiração, PI, BIS e TNM. Deve possuir a capac. 
de adicionar outros parâmetros como débito cardíaco 
através da inserção de módulos c/ tecnologia plug-and-
play. Deve possuir bateria interna de lítio c/ autonomia de 

322.539,81 645.079,62    
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no mín. 2 horas. Sist. indicador de equipamento ligado na 
rede elétrica ou na bateria. Alimentação elétrica bivolt 
(127V/220V) automático. Especificação dos parâmetros do 
monitor multipar.: ECG c/ pelo menos 3 e 7 derivações e 
análise de no mín. 15 tipos de arritmias; faixa de medida da 
frequência cardíaca de no mín. 20 bpm a 280 bpm; 
respiração c/ faixa de frequência respiratória de no mín. 4 
a 120 rpm; saturação de oxigênio c/ faixa de medição de 
no mín. 30% a 100% e c/ frequência de pulso c/ faixa de 
medição mín. de 30 a 200 bpm; pressão não invasiva c/ 
faixa de medição mín. de 10 mmHg a 270 mmHg; temp. c/ 
faixa de medição mín. de 10°C a 45°C; 2 canais de pressão 
invasiva c/ faixa de medição mín. de -20 a 270 mmHg e c/ 
visualização na tela do monitor da variação da pressão de 
pulso e variação da pressão sistólica; Índice Bispectral 
c/faixa de medição mín. de 0 a 100; Transm. 
Neuromuscular c/ pelo menos 5 modos de 
estimulação:Single, TOF (Train Of Four), DBS,TET, PTC 
(Post Tetanic Count). 

02 01 357284 

304600-(PLACA DIGITALIZADORA(INCLUSO ESTAÇÃO 
DE TRABALHO))-SISTEMA DE DIGITALIZAÇÃO DE 
AQUISIÇÃO DIRETA (DR). Painel digital de estado sólido do 
tipo Flat Panel, c/ conexão entre o detector digital e o console 
de aquisição realizada sem fio. Adaptável aos equipamentos 
de raios-x fixos analógicos existentes na instituição, s/ 
alteração física do equipamento, p/ realização de exames de 
rotina e/ou emergência em pacientes adultos e pediátricos. 
PAINEL DIGITAL: Painel Digital de estado sólido do tipo Flat 
Painel, com TFT de silício amorfo c/ Iodeto de Césio - CsI ou 
TFT de Selênio Amorfo. Sistema bivolt automático 
(110V/220V) e que trabalha nas frequências de 50hz ou 60hz. 
Fornecido c/ duas baterias ou mais, c/ autonomia mín. de 5 
horas por bateria, p/ continuidade do serviço. Carregador c/ 
capacidade de carregamento de no mín. duas baterias, 
simultâneas. Possibilidade de inserção do detector na bandeja 
do bucky mesa e bucky mural, podendo, ainda, realizar 
exames fora do Bucky. *Área ativa de 35 x 43 cm p/ aquisição 
de imagens. Peso máx. de 3,0 kg incluindo a bateria. 
Resolução de imagem de pelo menos 2500 x 3000 pixels.* 
Tamanho máx. do pixel de 140 %u03BCm. Conversor A/D de 
no mín. 16 bits. Capacidade de carga pontual de no mínimo 
200kg e carga distribuída de 400kg. Tempo máx. p/ exibição 
da imagem pós-processada após liberar o botão de disparo de 
5 segundos. Detecção Automática de Exposição (AED). 
Material do involucro do detector deve ser de alumínio e/ou 
fibra de carbono, p/ maior resistência. Possuir proteção contra 
água e poeira IP55 ou maior. ESTAÇÃO DE TRABALHO fixo 
c/ processador core i5 ou superior. Disco rígido de SSD 1TB 
ou superior. Memória de no mínimo 8GB. Sistema Operacional 
Windows Professional. Monitor LED de no mínimo 23 
polegadas. Capacidade de armazenamento de no mínimo 
50.000 imagens de raios-x. SOFTWARE DE AQUISIÇÃO E 
MANIPULAÇÃO DE IMAGENS DIGITAIS: Software totalmente 
em Português (BR), não serão aceitos outros idiomas. Indicar 
na tela inicial o status de conexão c/ no mínimo PACS e 
Impressora DICOM. O sistema deverá permitir inserção de 
dados dos pacientes de forma manual, via Servidor de Worklist 
e importação de arquivos do Excel. Possibilitar a realização de 
exames de emergência, sem a necessidade de cadastro do 
paciente. O sistema deverá permitir inserção de medidas 
lineares e angulações. Permitir aplicação de zoom localizado. 
Permitir aplicação de zoom total na imagem. O sistema deve 
possuir ainda aplicação de Brilho/Contraste através de atalho 
no mouse. O sistema deve possuir ferramentas de Zoom, 
ajuste ao tamanho da janela, espelhamento e ajuste de 

128.750,00 128.750,00 
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Brilho/Contraste no momento da impressão. Possibilitar salvar 
Lista de Exames realizados em formato de planilha do Excel. 
O sistema deve possuir ferramentas de espelhamento de 
imagens nos sentidos Vertical e Horizontal. Permitir giros de 
imagens de 90 graus, por passo, p/ Direita e Esquerda. Função 
especial de Stitching (emenda de imagens digitais) p/ a 
formação de imagens panorâmicas p/ exames de coluna total 
e escanometria. Possibilidade de edição da parte do corpo ou 
incidência (posição) de imagens exames já realizados. 
Possibilidade de mover imagens entre exames (pastas) de 
pacientes. O sistema deverá possuir Pacote DICOM 3.0 c/ no 
mínimo: Print (Impressão DICOM), Storage (Envio de imagens 
no padrão DICOM para sistemas PACS, possibilitando, 
inclusive, laudo à distância), Modality Worklist (Lista de 
trabalho DICOM). Todas as funções do software deverão estar 
no manual do produto registrado na ANVISA. O sistema 
deverá ser entregue c/ todos os cabos, conectores, 
dispositivos e software necessários para o funcionamento.  

03 03 417574 

304783-(MESA CIRÚRGICA PARA ALTA 
COMPLEXIDADE)-Mesa cirúrgica para alta complexidade, 
adequada para procedimentos gerais, ginecológicos, 
urológicos, ortopédicos, bariátricos, neurocirúrgicos e de vídeo 
laparoscopia. Leito radiotransparente, compatível com Arco 
em C, sem barras metálicas transversais em toda sua 
extensão, permitindo exames radiológicos em toda a área útil 
do tampo. Estrutura principal confeccionada em aço inoxidável 
ou liga metálica de alta resistência, com carenagem em 
polímero ABS ou aço inox. Movimentação e Comandos: 
Acionamento de todos os movimentos de forma elétrica, eletro-
hidráulica ou mista, comandados por controle remoto com fio 
(cabo espiralado) e painel de controle na coluna lateral da 
mesa. Movimentos mínimos exigidos: elevação/descida, 
Trendelenburg e reverso (mínimo de ±30°), lateralidade 
direita/esquerda (mínimo de ±20°), flexão/extensão abdominal 
(renal), posição sentada (Fowler), litotomia, decúbito lateral, 
decúbito dorsal, canivete, semi-flexão de pernas, posição 
horizontal e posição para tireoidectomia. Deslocamento 
longitudinal do tampo: mínimo de 300 mm. Regulagem de 
altura do tampo: mínima de 700 mm ou inferior e máxima de 
1000 mm ou superior (excluindo o colchão). Capacidade de 
carga mínima: 460 kg (equipamentos com capacidade igual ou 
superior serão aceitos). Estrutura do Leito: Tampo dividido em, 
no mínimo, 5 seções: cabeceira, dorso (podendo ser 
subdividido para acoplar acessórios), assento e pernas 
bipartidas. Todas as seções devem ser intercambiáveis entre 
si (cabeceira, dorso, pernas), permitindo inversão do paciente 
e extensão do tampo conforme necessidade cirúrgica. Pernas 
bipartidas e inteiriças, removíveis, com sistema de regulagem 
manual e abertura lateral mínima de 90°. Trilhos laterais 
universais em aço inoxidável para fixação de acessórios. 
Colchonetes sem costuras, removíveis, confeccionados em 
viscoelástico revestidos com material impermeável, 
biocompatível, atóxico, sem costuras aparentes, de fácil 
higienização, resistentes a fluidos hospitalares e com 
propriedades antiestáticas.  Espessura mínima de 40 mm, 
adequados para cirurgias prolongadas. Grau de proteção 
contra líquidos e poeira: IP54 ou superior.  Imobilização ao 
piso: por meio de rodízios com freio elétrico acionados por 
controle remoto ou painel. Alimentação: bivolt automática 
(110/220V) ou 220V fixo, frequência 50/60Hz, com bateria 
recarregável de autonomia mínima para 25 ciclos completos 
de movimentação. A mesa e seus acessórios devem manter a 
capacidade de carga mínim exigida em todas as 
configurações. Equipamento em conformidade com as normas 
ABNT NBR IEC 60601-1 e 60601-2-46, com ensaios na norma 
ABNT NBR IEC 60601-1-3 realizados por laboratórios 

317.231,05 951.693,15    
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acreditados pelo INMETRO. Registro do produto na ANVISA. 
Acessórios Mínimos Inclusos: 01 (um) arco de narcose com 
suporte; 01 (um) conjunto extra de colchonetes para todas as 
seções da mesa; 01 (um) par de portas coxas; 01 (um) par de 
apoios de braço; 01 (um) par de munhequeiras;  01 (um) 
suporte lateral com apoio em 3 pontos;  01 (um) suporte para 
crânio do tipo Mayfield ou equivalente, compatível com a mesa 
ofertada;  01 (um) apoio para joelhos;  01 (um) apoio de pernas 
inteiriço;  01 (um) kit ortopédico suspenso com tração de 
membros inferiores e superiores, de fácil encaixe e compatível 
com a mesa ofertada;  01 (um) coxim de suporte de sacro 
extra;  01 (um) par de botas para cirurgia de vídeo;  01 (um) 
tripartido de ombro para conexão na seção do dorso;  01 (um) 
suporte para cirurgia de mão suspenso;  01 (uma) haste para 
artroscopia de joelho;  01 (um) carro de acessórios específico 
para o kit ortopédico;  01 (um) carro de acessórios vertical com 
pelo menos 3 cestos. 

04 01 460314 

304603-(APARELHO DE ULTRASSONOGRAFIA)- 
ergonômico e de fácil deslocamento, para aplicação em: 
exames de ginecologia, obstetrícia, abdome, medicina interna, 
urologia, pediatria, vascular, pequenas partes, mamas, 
cardiologia, musculoesquelético, neurologia, portátil de fácil 
manuseio, no máximo 4,5kg de peso, possuir alça de 
transporte, o carro de transporte deverá possuir no mínimo três 
portas ativas e conter ajuste de altura, próprio para o 
equipamento. Possuir avançada plataforma tecnológica com 
sistema operacional Windows. Conter tela de LCD ou LED de 
no mínimo 15´´ polegadas como também deverá possuir tela 
de Touch Screen no console ou no monitor; O equipamento 
deverá ser bivolt automático e conter bateria interna com 
duração de no mínimo 60 minutos, opção de transdutores 
eletrônicos multifrequênciais de banda larga, tipo convexo, 
linear, setorial e intra-operatório com seleção eletrônica de 
mínima 3 diferentes freqüências para o modo bidimensional 
(2D); TGC com no mínimo 6 ajustes; Ajustes posteriores de 
brilho, contraste e medidas em imagens congeladas; modos 
duplex e triplex, e inversão de imagem; Doppler Pulsado, 
Power Doppler, Power Doppler Direcional; Modos de imagem 
B simples e dual, M/B, M, B/M/D, M/D, D, B cor Dopler em 
tempo Real (modo triplex); tecla de ajuste automático para os 
modos B Color e Doppler, Inclinação (Steer) Modo B e Doppler 
para transdutores lineares; software para realce da 
visualização de agulhas; medidas automáticas da íntima 
media; software para arquivamento de imagens; pós-
processamento de imagem; escala de cinza com 256 níveis, 
Frame Rate elevado; Dynamics Range de no mínimo 280dB; 
Disco rígido de no mínimo 120GB; função Zoom; Formato de 
Exportação BMP, JPEG e AVI; Dicom 3.0; Possibilidade de 
inclusão de textos e executar medidas em imagens 
armazenadas. O aparelho deverá possuir capacidade futura 
para sonda de no mínimo 18mhz, conter no mínimo 02 portas 
USB 01 LAN e 01 DVI ou HDMI; Acompanhar pacote de 
cálculos vasculares; pacote de cálculos obstétricos, 
ginecológicos, pacotes de cálculos cardiológico, Manual de 
operação e manutenção completo e atualizado em Português; 
ACOMPANHAR OS SEGUINTES TRANSDUTORES e conter 
variação para  /-1: 01(um) Transdutor Convexo eletrônico com 
multifrequêncial banda larga de no mínimo 2,0 a 5,0 MHZ; 
01(um) Transdutor Linear eletrônico com multifrequêncial 
banda larga de no mínimo 5,0 a 16,0 MHZ, com no mínimo 128 
elementos; 01(um) Transdutor Setorial eletrônico com 
multifrequêncial banda larga de no mínimo 2,0 a 5,0 MHZ; 
Acompanhar 01(um) carrinho de transporte com ajuste de 
altura. Possuir garantia de 12 meses para o aparelho e 
transdutores. Apresentar Catálogo e Registro vigente no 
Ministério da Saúde. 

142.566,80 142.566,80    
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05 01 463429 

ULTRASSOM PARA DIAGNÓSTICO - Exam. abdom., 
gin., obstet., mama, p. ptes., ms esq., vasc. abdom., perif., 
transcran., transfont., cerebrovasc., cardio. adult. e pediátr. 
Transds. mín.: setorial adult. c/ freq. mín. 2-4 MHz; convexo 
c/ freq. mín. 2-6 MHz, abertura mín. 60°; linear c/ freq. mín. 
5- 11 MHz, mín. 192 elems.; endocavit. c/ freq. mín. 5-9 
MHz, abertura mín. 155°, 150 elems. Sist. transp.; vis. img. 
mod. B, M, Doppler color., puls., power (angio), cont., tecid.; 
todos mod. img. c/ coloriz. e ajuste esc. cinza p/ color.; 
monitor LCD alta res. mín. 23""; tela touch mín. 12""; mín. 
4 portas p/ 4 transds.; todos transds. aptos B, M, C-Doppler, 
Doppler puls.; multifreq., seleção eletr. de ao menos 10 
freq. p/ B (2D); SW harmônica/pulso invert. p/ todos 
transds.; inclinação ind. da img.; taxa at. mín. 2700fps (B); 
mín. 50 prog. ajustes img./ex.; mod. B simples/dual (B B/C), 
M/B, M, B/D, D, B Cor Doppler real (triplex); Doppler tecid. 
espectr./color. c/ pacote medidas; magnificação img.; cine 
loop p/ mín. 4000 img./200MB; painel ergon./cursor 
trackball/similar; saída vídeo comp., supervídeo, 
RGB/SVGA, mín. 5 USB, ethernet, RS232C; SW acopl. 
transd. transesof. multiplano; possib. upgrades/sws futuros; 
upgrade SW constraste tempo real c/ flash/replanish p/ 
perfusão; futura SW img. estendida/panorâmica; upgrade 
SW 3D real (4D) c/ transd. volum. dedicado/SW 
tomográfico; upgrade SW especial cardio. fetal STIC; 
equip. p/ futuras tecnol. baseadas em IA (Deep/Machine 
Learning); futura SW análise rigidez tecid. valor abs., sem 
mover/comprimir transd.; result. qualit./quantit. de vel./kPa, 
elastogr. ShearWave/tecnol./ equivalente, mín. transds. 
conv./linear; futura SW elastogr. compressão c/ análise 
qualit./quantit., mín. transds. conv./linear; futura SW p/ 
quantif./codific. cor alteração coef. atenuação fígado; 
upgrade SW completa cardio. c/ transd. transesof. 
multiplano (adult./inf.), eco estresse, Wall Motion Scoring, 
protocolos prog.; futura SW qualit./quantit. p/ avl. dinâm. 
ventr. Speckle Tracking (vel., strain, strain rate, 
displacement, dissincronia p/ marcapasso); upgrade SW 
leitura auto. fração ejeção cardíaca; futura transd. setorial 
adult., pediátr., neonatal; futura SW constraste real c/ 
Flash/Replanish, quantif./curva intensidade perfusão; 
futura SW análise chegada constraste lesão/curva, 
tempo/intens. pico, Wash-in/out; futura tecnol. Doppler c/ 
efeito 3D s/ transd. volum.; futura SW análise cardio. fetal 
STIC; futura SW análise auto. 3D cardíaca fetal; futuras 
medidas cardio. fetal Z-Score; futura SW qualit./quantit. avl. 
dinâm. ventric. fetal por Speckle Tracking (vel., strain, strain 
rate, displacement); futura SW vis. img. outras mod. (US, 
CT, MR) tempo real/ex.; futura SW correlação/sincroniz. 
planos entre mod. (US, CT, MR) tempo real (fusão img.) p/ 
biópsia/acompan.; integrado s/ est. trab. ext., interface 
direta equip./dados do pac.; futura SW 3D/4D c/ transds. 
dedicados (conv./endocavit.), cortes tomográficos; futura 
SW renderização avanç. realista c/ foco luz virtual da face 
fetal/estrut.; futura renderização volum. avanç. visualização 
estr. inte./exte. numa img. (vidro semitransp.); exp. img. 
STL p/ impressora 3D; contagem auto. folículos; SW c/ 
classif. BI-RADS/TI-RADS p/ lesões mama/tireoid.; futura 
inclusão transd. c/ tecnol. relação sinal/ruído ""Single 
Crystal""/equivalente; futura inclusão transd. matricial. 
Permite: Modo B, M, Doppler, medidas (IR/IP) auto. 
Doppler; medidas cardio., vasc., obstet.; prog. novas 
medidas, fórmulas, tabelas; profund. máx. mín. 40cm; 
equip. c/ HD mín. 80GB; armaz. img. estáticas 

259.437,50 259.437,50    
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(foto)/dinâmicas (clips) c/ export. Windows/DICOM; armaz. 
em CD/DVD/pen drive (USB); imp. img./laudos p/ USB c/ 
até 6 img./pág.; Sw compos. espacialfeixes/ harmônica 
tec./Doppler color.; img. trapezoidal p/ todos transds. 
lineares; estudo fluxo vasos calibres/capilares c/ mapeam. 
cor/alta res.; SW calc. auto. espessura íntima art. carótida; 
protocolo DICOM 3.0.; aquec.de gel; aces. remoto; pedal 
min 2 tecla prog.; nobreak compat. 

06 01 439011 

304785-(ULTRASSOM PORTÁTIL P/ BLOQUEIOS 
PERIFÉRICOS ANESTÉSICOS)- com transdutores lineares 
de Alta Freqüência.  Peso máximo de 4,5kg incluindo bateria e 
acessórios, sistema ergonômico, portátil e de fácil 
deslocamento, equipado com alça de transporte. Carrinho de 
transporte dedicado, com pelo menos três portas ativas para 
transdutores. Exportação de imagens em formatos 
compatíveis com ambiente Windows. Tela principal LCD ou 
LED de no mínimo 12 polegadas, interfaceno console com 
teclado alfanumérico impermeável, manuseio do cursor por 
touchpad ou similar, sistema operacional próprio (não 
computacional). Bivolt automático (110-220V), bateria interna 
com autonomia mínima de 120 minutos. Equipamento e 
transdutores robustos e resistentes a quedas e impactos. 
Modos de imagem: modo bidimensional (2D), modo M, modo 
B/M, modo B Color e duplex; Power Color Doppler eDoppler 
Pulsado. Ajustes de ganho, profundidade e zoom. Com escala 
de cinza com no mínimo 256 níveis. Software dedicado para 
realce da visualização de agulhas em procedimentos de 
bloqueio. Armazenamento em memória sólida não suscetível 
a vibrações mecânicas de no mínimo 16Gb. Inclusão de textos 
e execução de medidas em imagens congeladas. Mínimo de 2 
portas USB, 1 porta LAN e 1 porta DVI ou HDMI. Transdutores 
passíveis de desinfecção através de imersão em líquidos 
(cabeça completa e cabo) em até 1 metro de profundidade, 
Inclusão de 01 transdutor linear eletrônico de alta frequência, 
banda larga com 38mm de largura e no mínimo 6,0 a 13,0MHz; 
01 transdutor linear para vascular/neonatal com 25mm de 
largura e no mínimo 6,0 a 13,0MHz; 01 transdutor convexo de 
no mínimo 2,0 a 5,0MHz01 carrinho de transporte dedicado 
conforme especificado. Pacote de cálculos vasculares incluso. 
Manual de operação e manutenção atualizado em português. 
Acompanha todos os cabos, manuais, acessórios e demais 
componentes necessários ao perfeito funcionamento. Deverá 
possuir 5 anos de garantia com cobertura para quebras por 
quedas  

233.425,98 233.425,98 

 

TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 2.360.953,05 (Dois milhões, trezentos e sessenta mil, novecentos 
e cinquenta e três reais e cinco centavos). 

 
OBSERVAÇÕES: 
 
Ao elaborar sua proposta, o fornecedor deverá estar ciente de todas as condições para o fornecimento dos 
produtos, constantes neste Edital e seus Anexos, não cabendo qualquer alegação de desconhecimento.  
 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, EXECUÇÃO CONTRATUAL, ESPECIFICAÇÕES DA 
GARANTIA, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, FORMA E CRITÉRIOS 
DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
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ANEXO III  

 MODELO DA CARTA PROPOSTA 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---/2025 - SERMALI. 
 

A empresa __________________ com sede na cidade de ____________________, Rua 
____________________, n.º ______, Bairro ___________, com CNPJ sob n.º ______________, 
propõe a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, ...................., conforme subitem 1.1 do 
edital em epígrafe, de acordo com a Cotação de Preços e anexos a seguir e nas seguintes 
condições: 

Item Quantidade Und Descrição  Marca/Modelo Valor        
Unitário R$ 

Valor             
Total R$ 

      

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ---- (em algarismos e por extenso)  
 
a) Declaramos que concordamos integralmente com as condições estipuladas na presente 
licitação e se vencedor deste certame, nos submeteremos ao cumprimento de seus termos. 
b) Declaramos ainda que nossa empresa não foi declarada inidônea nem encontra-se suspensa 
ou impedida de licitar e contratar com a Administração Pública. 
c) Para fins do disposto no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Acórdão 
2745/10  TCE/PR, declaramos que não possuímos sócio, cotista ou dirigente, bem como não 
possuímos em nosso quadro funcional nem iremos contratar empregados com incompatibilidades 
com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia, de 
assessoramento, que seja membro da comissão de licitação, Pregoeiro ou autoridade ligada à 
contratação. 

c.1) Essa declaração possui validade enquanto perdurar o prazo de vigência/execução do 
Instrumento Contratual em tela.  
c.2) Estou ciente de que qualquer alteração nas condições aqui declaradas obrigam a imediata 
comunicação à Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

d) Se vencedora, na qualidade de representante legal, assinará a Ata de Registro de Preços, o 
Sr(a). ____________________, portador(a) da carteira de identidade RG nº _______________ e 
CPF/MF nº ________________. 
e) A validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de recebimento das 
propostas, conforme estipulado no presente edital. 
f) Para contato informamos: 
Responsável/Representante Legal (nome completo): _________________________ 
Telefone Fixo n.º: (__) ______________ 
Telefone Celular nº: (__) __________________ 
E-mail: _____________________________________      

Local / data  
_________________________________ 

Nome, RG e assinatura do Responsável ou Representante Legal                                                      
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ANEXO IV 
 

MINUTA - Lei nº 14.133/2021  AQUISIÇÕES 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° ____/202__-SERMALI 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS 
PINHAIS E A EMPRESA ------------------ 

O Município de São José dos Pinhais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Rua Passos de Oliveira, n. º 1101, Bairro Centro, CEP 83.030-720 e inscrito CNPJ sob n.º 
76.105.543/0001-35, neste ato representado pela Prefeita Municipal Margarida Maria Singer, 
portadora da Matrícula Funcional nº 22282-0, empossada a partir de 01° de janeiro de 2021, e 
pelo Secretário Municipal de Saúde ......................... (cargo e nome), portador da Matrícula 
Funcional nº .........., nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada 
no Diário Oficial do Município de ..... de ............... de ..........., doravante denominado MUNICÍPIO, 
e a empresa ..............................,inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediada 
na..................................., doravante designado DETENTORA DA ATA, neste ato representada 
por.................................. (nome e função no contrato), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta na Solicitação de Contratação nº 
338/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
n.º 11.462, de 31 de março de 2023e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar a presente 
Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico n.° .../202_-SERMALI, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de para aquisição de Equipamentos Médicos Hospitalares 
como: Aparelho de Anestesia, Mesa Cirúrgica, Ultrassom Portátil, Ultrassom Fixo e Placa 
Digitalizadora DR, conforme abaixo relacionados, considerando as condições dispostas no Termo 
de Referência, anexo I do edital de Licitação nº ........../202__ que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação (marca / modelo) Unidade de 
medida Quantidade Valor 

Unitário R$ 
Valor 

Total R$ 

      
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme Art. 265, § 1º do Decreto Municipal nº 5807de 29 de dezembro de 
2023. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas  PNCP (art. 94 da Lei nº 14.133/2021), 
sem prejuízo da publicação no Portal da Transparência do Município de forma complementar (art. 
175 da Lei nº 14.133/2021), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo Município por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 
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4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da 
14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
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5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação;   

5.1.3.2. Os preços contratados serão reajustáveis a partir de 12 (doze) meses da data do 
orçamento estimado nos termos do art. 25, § 7° da Lei n.° 14.133/2021 com base no 
IPCA/FGV (ou em sua falta, o índice que vier a substituí-lo) ou, ainda, em índice mais 
favorável para a Administração Pública mediante negociação. 

5.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o Município ora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Município convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao Município a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o Município convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 4.7. 
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6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá o cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o Município atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo Município, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o Município, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por 
despacho do Município, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Município poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Município, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8. DO PAGAMENTO 

8.1. A Detentora da Ata deverá apresentar a NOTA FISCAL através do  portal do Fornecedor 
(www.sjp.pr.gov.br/secretarias/secretaria-administracao/portal-do-fornecedor/). 

8.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) cujo 
CNPJ comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devendo nela constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
RUA PASSOS DE OLIVEIRA N.º 1101 - CENTRO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR 
CEP: 83.030-720 
CNPJ N.º 76.105.543/0001-35 
INSCRIÇÃO ESTADUAL  ISENTA 
EMPENHO N.º ___________/2024. 
8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que a detentora da ata providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

8.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.6. A Administração deverá realizar consulta, conforme item anterior, para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da detentora da ata, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Município deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da detentora da ata, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

8.9. Persistindo a irregularidade, o Município deverá adotar as medidas necessárias ao 
cancelamento da ata nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 
detentora da ata a ampla defesa.  

8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pelo cancelamento da ata, caso a detentora da ata não regularize sua situação.   

8.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela detentora da ata, com base no fornecimento efetuado, em até 30 
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(trinta) dias contados da apresentação da fatura correta que deverá corresponder ao produto 
efetivamente fornecido. 

8.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.14. A detentora da ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

8.15. No caso de atraso pelo Município, os valores devidos a detentora da ata serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice de correção monetária - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo  IPCA, e na sua falta, aquele que vier a substituí-lo. 

8.16. A liberação do pagamento fica vinculada à apresentação da NOTA FISCAL através 
do  portal do Fornecedor (www.sjp.pr.gov.br/secretarias/secretaria-administracao/portal-do-
fornecedor/ ), juntamente com a comprovação da continuidade das condições de habilitação, em 
especial: 

8.16.1. Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), em plena validade. 

8.16.2. Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município de 
São José dos Pinhais, em plena validade. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas nesta Ata. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do Município a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço. 

9.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a detentora da ata que: 

a) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho; 
b) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da Nota de Empenho; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto registrado sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata de 
Registro de Preços; 
f) praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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9.4. Serão aplicadas a detentora da ata que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i.Advertência, quando a detentora da ata der causa à inexecução parcial da Nota de 
Empenho, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
acima desta Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

desta Ata de Registro de Preços, 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv.Multa: 

1. Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, limitada a incidência de 30% (trinta por cento). Após o 30º (trigésimo) 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
será cabível a multa compensatória; 

2. 15% a 
30% do valor da Nota de Empenho. 
3. 
de 15% a 30%  do valor da Nota de Empenho.  
4. 5% a 15% do valor da 
Nota de Empenho. 
5. erá de 5% a 15% do valor 
da Nota de Empenho. 
6. , a multa será de 5% a 15% do valor 
da Nota de Empenho, ressalvadas as seguintes infrações: 

9.5. Para a aplicação de qualquer penalidade contratual será imprescindível a prévia instauração 
do devido processo administrativo sancionatório, assegurando-se o contraditório e ampla defesa, 
nos termos da Lei 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.° 5.807, de 2023. 

10. CLÁUSULA DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde - SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), 
licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), 
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário 
a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e 
execução de contratos financiados pelo Banco. Em consequência desta política, o Banco: 

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

(ii) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de 
uma obrigação; 
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(iii) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 

(v) "prática obstrutiva": significa: 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 
declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 
investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; 
e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar 
seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou 

(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco 
de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 

(b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a 
outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, 
subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, 
direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão; 

(c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada 
a um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de 
um beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de 
aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado 
medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas 
quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

(d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo 
Banco; e (ii) para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de 
serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado 
pelo Banco; 

(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco 
inspecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à 
apresentação das propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por 
profissionais designados pelo Banco. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital ou no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
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12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços seguirá o Decreto Municipal nº. 5.807, de 
2023.. 

12.2. Para a gestão e fiscalização desta Ata pela Administração foram designados os 
seguintes servidores, conforme Portaria n.° ____/202__: 

 GESTOR(A): ________________, Matrícula Funcional n.º _______________  
 GESTOR(A) SUPLENTE: _____________, Matrícula Funcional n.º _____________ 
 FISCAL: ________________, Matrícula Funcional n.º _______________. 
 FISCAL SUPLENTE: _______________, Matrícula Funcional n.º _______________  

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
detentora da Ata, pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

13. DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser 
compostos pela conciliação. 

13.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

São José dos Pinhais,[dia]de[mês] de[ano]. 

TESTEMUNHAS: 
 
 

MARGARIDA MARIA SINGER 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

DETENTORA DA ATA 
 
 

Anexo I da Ata de Registro de Preços  
Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação (marca / modelo) Unidade de 
medida Quantidade Valor 

Unitário R$ 
Valor Total 

R$ 

      
Para os fornecedores que mantiveram sua proposta original, será obedecida a ordem de 

classificação, constante no Compras.gov. 


